EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 5a  VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Embargos nº.: 

por si e representando o ESPÓLIO, já qualificados nos Autos dos Embargos do Executado que movem em face de CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO CHARLES DE GAULLE, inconformados com a r. sentença prolatada, com fulcro no art. 515 do CPC, pelo Defensor Público infra-assinado, vêm, tempestivamente, interpor recurso de  APELAÇÃO, cujas razões seguem em anexo.

Requer, ainda, a remessa dos presentes autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, após o cumprimento das formalidades de estilo

Pede Deferimento.

Rio de Janeiro,.

RAZÕES DO APELANTE

APELANTE : por si e representando o 
APELADA: CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO CHARLES DE GAULLE
Colenda Câmara Cível,

Os presentes Embargos do Executado foram opostos à Execução, na qual a Apelada busca o pagamento de cotas condominiais devidas pelos Apelantes.

Em prosseguimento à ação executiva, foi penhorado o imóvel cujas cotas condominiais constituem objeto da execução.

Ocorre que o referido imóvel é o único de propriedade da Apelada, onde reside com sua família, já há muitos anos.

O imóvel foi “adquirido” por e sua esposa, (Apelante) no ano de 1989, através de promessa de compra e venda.

5) Porém, em 21 de março de 1992, antes que quitar toda a dívida com a promitente vendedora, o Sr. Márcio Antônio faleceu, deixando dois filhos menores, Nina Tedesco da rosa, com 03 anos de idade, e Lucas Tedesco da Rosa, com 09 meses (certidões de nascimento às fls. 128 e 129 dos autos principais).

6) Tem sido inúmeras as dificuldades da viúva (Apelante) para saldar as dívidas deixadas, honrar os demais compromissos e sustentar seus dois pequenos filhos, hoje já na adolescência.

7) Na presente apelação, pretende-se demonstrar que a r. sentença incorreu em dois equívocos: (a) não reconhecimento da impenhorabilidade, in concretu, do bem de família dos apelantes e (b) excesso na execução.

NULIDADE DA PENHORA – BEM DE FAMÍLIA

8) A Lei nº. 8.009/90 representou um grande avanço social no direito positivo brasileiro. Ao proteger o imóvel residencial próprio da família de penhora decorrente da divida de qualquer natureza contraída por seus proprietários (art. 1º), a lei pôs a salvo o direito fundamental à moradia.

É certo que todos devem pagar por suas dívidas e que o devedor responde com o seu patrimônio pelas obrigações não adimplidas. Porém, limites éticos e sociais foram levantados pelo legislador pátrio, de modo que não se possa sujeitar o devedor a uma situação extrema de desalijo, privando-o e à sua família de uma residência e atirando-os à rua.

Coadunando-se com o Texto Constitucional de 1988, a Lei nº. 8.009/90 aprimorou o instituto do Bem de Família, consagrando (legalmente) o direito à moradia como corolário direto do princípio da dignidade humana, que constitui o centro da toda a proteção do ordenamento jurídico e que, portanto, não pode ser violada por ato de particulares, quanto menos do Poder Público.

Na ponderação dos valores inerentes ao direito ao crédito e ao direito à moradia, este esxurge com muito mais importância, eis que se constitui em Direito Fundamental, inserto no caput do art. 6º (direitos sociais), dispositivo que integra o Capítulo II da Constituição Federal (Dos Direitos e Garantias Fundamentais).

De fato, e guardadas as devidas proporções, a Lei nº. 8.009/90 tem inspiração na Lex Poetelia Papiria (326 a.C.), que afastou a responsabilidade pessoal (corporal) do devedor, cingindo-a ao seu patrimônio. Afinal, a satisfação de um crédito não pode implicar na imposição de uma situação de miséria ao devedor, privando-o e sua família de sua moradia.

É a partir dessas premissas que se deve analisar as exceções da Lei 8.009/90, notadamente seu art. 3º. 

A r. sentença invocou o inciso IV do art. 3º da referida lei como sendo o suposto permissivo para penhorabilidade do bem de família. Diz o dispositivo em comento que a impenhorabilidade de que trata a lei é oponível em qualquer processo (...) salvo se movido:

“IV – para cobrança de impostos, predial ou territorial, taxas e contribuições devidas em função do imóvel familiar;” (Grifou-se).

A interpretação escorreita dessa exceção deve ser feita sem elastérios. A regra geral, conforme os ditames legais e constitucionais, é a impenhorabilidade do bem de família.
Assim, não se lê no referido dispositivo qualquer menção a cobrança de cota condominial ! A lei fala, expressamente, em “impostos”, ‘taxas” e “contribuições” devidas em função do imóvel familiar.

Ora, “impostos”, “taxas” e “contribuições” são – justamente – as três espécies de tributo existentes, tal como previstas no art. 145 da Constituição Federal. 

A Lei nº. 8.009/90, portanto, excepcionou da proteção da impenhorabilidade a cobrança de tributos devidos em função do imóvel familiar. Essa é a única interpretação constitucionalmente possível para a hipótese.

Tributos, com se sabe, têm natureza pública. Na definição do mestre Ricardo Lobo Torres, “tributo é o dever fundamental, consistente em prestações pecuniárias, que, limitado pelas liberdades fundamentais, sob a diretiva dos princípios constitucionais da capacidade contributiva, do custeio/benefício ou da solidariedade do grupo social e com a finalidade principal ou acessória de obtenção de receita para as necessidades públicas ou para atividades protegidas pelo Estado, é exigido de quem tenha realizado o fato descrito em lei elaborada de acordo com a competência específica outorgada peal Constituição”.(In, Curso de Direito Financeiro e Tributário, Ed. Renovar, 1996, pg. 320/321).

Cota condominial, com é cediço, não é tributo, logo, sua cobrança não pode ser feita sem a observância da proteção à impenhorabilidade do bem de família.

EXCESSO DE EXECUÇÃO

A r. sentença que julgou parcialmente procedente o pedido de cobrança das cotas condominiais (fls. 229/231 dos autos principais) condenou os Apelantes a pagarem:

“b) os valores das cotas condominiais que venceram e vencerem entre 05/02/95 e o transito em julgado da presente decisão;”

Como bem destacado nos embargos à execução, “o capítulo da sentença referente à condenação ao pagamento das cotas condominias (itens ‘a’ até ‘e’ da fls. 231) não foi objeto de impugnação no recurso (apelação) apresentado pela Defensoria Pública, razão pela qual transitou em julgado após o 30º dia do prazo recursal” (computando-se o prazo em dobro da D.P.).

O recurso de apelação apresentado tratava de matéria completamente distinta, a saber, a gratuidade de justiça do Espólio réu e a condenação deste no pagamento de honorários sucumbenciais.

Desta forma, deveria o autor da ação de cobrança (ora Apelado) ter procedido à execução da sentença, por meio da respectiva carta. Se preferiu deixar para fazê-lo em momento posterior, a opção foi exclusivamente sua. Porém, não pode agora pretender cobrar as cotas  condominiais devidas durante esse período em que ficou – voluntariamente – inerte.
A execução, desta forma, deve limitar-se ao débito compreendido no período de 05.02.1995 até 05.03.2000, tendo em vista que a r.sentença foi publicada em 09.02.2000 (fls. 232), com os acréscimos determinados na r. decisão de mérito.

DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL

Ao reconhecer a validade da penhora sobre bem de família, baseando-se em interpretação dada ao inciso IV do art. 3º da Lei nº.8.009/90, a r. sentença, ora impugnada, contrariou os seguintes dispositivos constitucionais: art. 1º, inciso III (proteção à dignidade humana); art. 5º, inciso LIV (privação de bens sem observância do devido processo legal) e art. 6º, caput (direito fundamental à moradia). 

CONCLUSÃO

Isto posto, requer-se aos Nobres Julgadores seja dado provimento ao recurso para reformar a r. sentença, desconstituindo o ato de penhora do bem de família e excluídos do débito exeqüendo os valores excessivos, bem como condenado o embargado/apelado no pagamento dos ônus sucumbenciais.

Pede Deferimento,

Rio de Janeiro, 
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